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SECRETARIA DE GOVERNO
SECRETARIA NACIONAL DE JUVENTUDE

PORTARIA No- 8, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2015

O SECRETÁRIO NACIONAL DE JUVENTUDE, no uso das atribuições previstas na Por-
taria n° 287, de 22 de Maio de 2012 - SG/PR, Portaria n° 5, de 24 de janeiro de 2013 e Portaria nº 26,
de 9 de janeiro de 2015, resolve:

Art. 1o A relação do resultado provisório de classificação das propostas no âmbito da Chamada
Pública SNJ/SG nº 02/2015, que tenham por objeto o desenvolvimento e execução de metodologia de
acompanhamento especializado para jovens negros em situação de vulnerabilidade social, no âmbito do
Plano Juventude Viva:

Programa 2010120150002

Número
da Proposta Nome do Proponente Pontuação Parecer

adacifissalC52,785102/721640
046366/2015 INSTITUTO DE ESTUDOS PESQUISAS E

PROJETOS DA UECE IEPRO
80,25 Classificada

046161/2015 CENTRO DESPORTIVO E SOCIAL EU PRA-
TICO

54,5 Desclassificada, de
acordo com o item
10.4 b do Edital

045374/2015 INSTITUTO CULTURAL E SOCIAL LUMIAR 44,5 Desclassificada, de
acordo o item 10.4 b
do Edital

046047/2015 ASSOCIACAO VIDANCA COMPANHIA DE
DANCAS DO CEARA

21,5 Desclassificada, de
acordo com o item
10.4 b do Edital

046325/2015 ASSOCIACAO AMIGOS NA CULTURA -
ANAC

- Eliminada, descumpri-
mento do item 6.3.5
do Edital

045381/2015 ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE S LUIZ

- Eliminada, descumpri-
mento do item 6.3.5
do Edital

0 4 5 3 11 / 2 0 1 5 ASSOCIACAO DE COOPERACAO AGRICO-
LA E REFORMA AGRARIA DO PARANA
ACAP

- Eliminada, descumpri-
mento do item 6.3.5
do Edital

044298/2015 ASSOCIACAO COMITE DA CIDADANIA
DE SAPUCAIA DO SUL

- Eliminada, descumpri-
mento do item 6.3.5
do Edital

Art. 2º O detalhamento deste resultado está disponível no endereço eletrônico http://juven-
t u d e . g o v. b r /

Art. 3º O prazo para interposição de eventual recurso voluntário, no caso de irresignação por
parte dos proponentes em relação ao resultado da seleção da Chamada Pública No 02/2015 está definido
no item 8.1, ou seja, até o dia 13 de novembro de 2015.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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.

SECRETARIA DE PORTOS

PORTARIA No- 499, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2015

Estabelece regras e procedimentos para a recomposição do equilíbrio econô-
mico-financeiro de contratos de arrendamento de instalações portuárias e dá ou-
tras providências.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DE PORTOS DA PRESIDÊN-
CIA DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições que lhe conferem o inciso II do parágrafo único do
art. 87 da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto nos incisos I e III do art. 16 da Lei nº
12.815, de 5 de junho de 2013, e nos incisos V e VI do art. 2º do Decreto nº 8.033, de 27 de junho de
2013, resolve:

Art. 1º Estabelecer regras e procedimentos para a recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro de contratos de arrendamento de instalações portuárias.
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CAPÍTULO I

DEFINIÇÕES

Art. 2º Para os fins desta portaria, considera-se:

I - Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental:
estudo elaborado nos termos estabelecidos em norma da Agência
Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ;

II - Fluxo de Caixa Marginal: fluxo de caixa projetado em
razão do fato gerador de desequilíbrio econômico-financeiro con-
tratual, considerando os fluxos dos dispêndios e receitas marginais;

III - Plano de Investimentos: descrição simplificada dos in-
vestimentos mínimos pretendidos, da capacidade e do desempenho
esperados, elaborado em conformidade com as políticas e as diretrizes
públicas, o planejamento do setor portuário e a vocação da área
arrendada;

IV - Relatório de Desequilíbrio Contratual: relatório técnico
discriminando o(s) fato(s) gerador(es) de desequilíbrio contratual e
apresentando, quando couber, justificativa da compatibilidade do pe-
dido com o interesse público, inclusive considerando seus efeitos nas
demais áreas do Porto Organizado;

V - Taxa de Desconto: taxa definida contratualmente ou, na
sua falta, definida à época do evento pela ANTAQ, a ser utilizada
para recompor a equação econômico-financeira do contrato do ar-
rendamento; e

VI - Valor Presente Líquido: somatório dos valores presentes dos
fluxos estimados anualmente, calculados a partir da Taxa de Desconto.

CAPÍTULO II

REGRAS GERAIS

Art. 3º Sempre que forem atendidas as condições do con-
trato, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro.

Art. 4º Sem prejuízo das demais hipóteses legais, o poder
concedente poderá promover a recomposição de equilíbrio econô-
mico-financeiro de contrato de arrendamento de instalação portuária
na ocorrência dos seguintes fatos geradores de desequilíbrio:

I - impactos na equação econômico-financeira advindos da
alteração na matriz de riscos contratual;

II - materialização de riscos expressamente assumidos pelo
poder concedente;

III - descumprimento de obrigações contratuais pela arrenda-
tária com impactos para a equação econômico-financeira contratual;

IV - determinação ou autorização de investimentos ou de
prestação de serviços de interesse público não previstos originalmente
em contrato, inclusive fora da área arrendada;

V - impactos na equação econômico-financeira advindos de
prorrogação contratual;

VI - impactos na equação econômico-financeira advindos de
unificação contratual; e

VII - impactos na equação econômico-financeira advindos de
modificação da área arrendada não prevista originalmente em contrato.

Art. 5º O procedimento de recomposição do equilíbrio eco-
nômico-financeiro de que trata esta portaria será realizado de forma a
neutralizar os impactos advindos especificamente do fato gerador de
desequilíbrio, calculados por meio do Valor Presente Líquido - VPL
do Fluxo de Caixa Marginal e a Taxa de Desconto à época do fato
definida pela ANTAQ, se outra não houver sido estipulada no con-
trato de arrendamento.

Art. 6º Quando solicitada pela arrendatária, a recomposição do
equilíbrio econômico-financeiro contratual dependerá da aprovação de:

I - Relatório de Desequilíbrio Contratual;

II - Plano de Investimentos, quando o fato gerador de de-
sequilíbrio for a autorização de investimentos não previstos origi-
nalmente em contrato; e

III - Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental - EVTEA.

Parágrafo único. Na hipótese de determinação de investimen-
tos pelo poder concedente, poderá ser solicitado à arrendatária a apre-
sentação dos documentos indicados nos incisos II e III deste artigo.

Art. 7º Sempre que o procedimento de recomposição do
equilíbrio econômico-financeiro afetar a capacidade ou a eficiência
das instalações portuárias do arrendamento, os parâmetros do ar-
rendamento - tais como a movimentação mínima garantida ou fixada,
o valor máximo da tarifa de serviço, os critérios de mensuração do
desempenho e o valor do arrendamento, conforme o caso -, deverão
ser ajustados de forma a:

I - incorporar os ganhos de eficiência; e

II - manter a correlação entre direitos e obrigações assumidos
pela arrendatária nos termos do contrato de arrendamento.

Art. 8º A critério do poder concedente, a recomposição do
equilíbrio econômico-financeiro de contrato de arrendamento a que se
refere esta portaria poderá se dar, de forma isolada ou combinada,
pelos seguintes meios:

I - aumento ou redução dos valores financeiros previstos no
contrato de arrendamento;

II - modificação das obrigações contratuais do arrendatário;

III - extensão ou redução do prazo de vigência do contrato de
arrendamento; e

IV - pagamento de indenização.

CAPÍTULO IV

COMPETÊNCIAS

Art. 9º No âmbito desta portaria, compete ao poder concedente:

I - analisar e deliberar sobre o Relatório de Desequilíbrio
Contratual apresentado pela arrendatária, observando o cabimento do
pedido e observando o cumprimento dos requisitos referentes a cada
fato gerador;

II - analisar e deliberar sobre o Plano de Investimentos,
quando houver; e

III - celebrar o termo aditivo, caso necessário.

Art. 10. Fica atribuída à ANTAQ a competência para:

I - analisar e deliberar sobre o EVTEA;

II - aferir a adimplência financeira da arrendatária e das
pessoas jurídicas, direta ou indiretamente, controladoras, controladas,
coligadas ou de controlador comum com a arrendatária, perante a
Agência; e

III - analisar e deliberar sobre o Projeto Executivo, quando houver.

Art. 11. Fica atribuída à autoridade portuária do porto or-
ganizado a competência para:

I - aferir o cumprimento das obrigações contratuais vigentes;

II - acompanhar a execução física do Projeto Executivo,
quando houver; e

III - subsidiar com análises, documentos e informações a
SEP/PR e a Antaq.

§ 1º O cumprimento das obrigações contratuais vigentes será
atestado por meio de relatório circunstanciado elaborado pela au-
toridade portuária, o qual analisará, entre outros aspectos e, no que
couber, informações relativas:

I - ao atendimento dos níveis mínimos de movimentação;

II - aos investimentos obrigatórios;

III - às melhorias implementadas pela arrendatária;

IV - à qualidade e aos parâmetros de desempenho;

V - à adimplência financeira da arrendatária e das pessoas
jurídicas, direta ou indiretamente, controladoras, controladas, coli-
gadas ou de controlador comum com a arrendatária perante a au-
toridade portuária;

VI - a penalidades aplicadas;

VII - às obrigações específicas relacionadas à prorrogação do
contrato; e

VIII - à manutenção das condições de habilitação jurídica,
qualificação técnica e econômica e regularidade fiscal, previdenciária
e trabalhista.

§ 2º O relatório circunstanciado deverá ser encaminhado
acompanhado dos seguintes documentos e informações:

I - cópia do processo administrativo referente ao procedi-
mento licitatório do contrato de arrendamento, digitalizada com uso
de componente que permita reconhecimento ótico de caracteres
(OCR), exceto nos casos em que a licitação tiver sido realizada pela
A N TA Q ;

II - cópia do contrato de arrendamento e respectivos termos
aditivos, bem como dos comprovantes das respectivas publicações em
diário oficial, digitalizada com uso de componente que permita re-
conhecimento ótico de caracteres (OCR), exceto nos casos em que o
contrato de arrendamento tiver sido celebrado com a SEP/PR;

III - relação de procedimentos e processos judiciais e ex-
trajudiciais relativos ao contrato de arrendamento, em tramitação ou
com trânsito julgado, mas pendente de execução, nas esferas federal,
estadual e municipal, exceto nos casos em que o contrato de ar-
rendamento tiver sido celebrado com a SEP/PR; e

IV - informações comparativas relativas aos terminais con-
gêneres, se couber.

CAPÍTULO V

P R O C E D I M E N TO S

Art. 12. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro
deverá ser solicitada pela arrendatária até o prazo máximo estabe-
lecido contratualmente ou, na sua falta, em até 5 (anos) anos contados
da ocorrência do fato gerador de desequilíbrio, ou do início da sua
ocorrência, no caso de evento contínuo no tempo.

§ 1º A apresentação do pedido de que trata este artigo implicará
o reconhecimento pela arrendatária, em caráter irrevogável e irretratá-
vel, da inexistência de outros fatos geradores de recomposição do equi-
líbrio econômico-financeiro contratual não mencionados no pedido.

Art. 13. O pedido de recomposição de equilíbrio econômico-
financeiro será inicialmente dirigido ao poder concedente, acompa-
nhado dos seguintes documentos:

I - Relatório de Desequilíbrio Contratual;

II - Plano de Investimentos, para os casos em que o fato
gerador de desequilíbrio for a determinação ou autorização de in-
vestimentos não previstos originalmente em contrato; e

Parágrafo único. Poderão ser enviados todos os documentos
julgados pertinentes para a demonstração do cabimento do pleito, sem
prejuízo da possibilidade de a ANTAQ ou o poder concedente so-
licitarem outros documentos, assim como laudos técnicos ou eco-
nômicos específicos.

Art. 14. O poder concedente solicitará o relatório circuns-
tanciado de que trata o § 1º do art. 11 à autoridade portuária, que se
pronunciará no prazo de até 15 (quinze) dias, contados do rece-
bimento da solicitação.

Parágrafo único. A prorrogação contratual, inclusive quando
concedida antecipadamente, nos termos do art. 57 da Lei nº 12.815,
de 5 de junho de 2013, somente poderá ser realizada caso seja
verificado o cumprimento das obrigações contratuais vigentes.



Nº 212, sexta-feira, 6 de novembro de 2015 3ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015110600003

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Art. 15. O poder concedente verificará o cabimento do pe-
dido e deliberará preliminarmente sobre o Relatório de Desequilíbrio
Contratual e sobre o Plano de Investimentos, se houver.

§ 1º O pedido de recomposição de equilíbrio econômico-
financeiro será indeferido preliminarmente nos casos de:

I - não cabimento do pedido, considerados os requisitos
dispostos nesta portaria referentes a cada fato gerador; e

II - não aprovação do Relatório de Desequilíbrio Contratual
ou do Plano de Investimentos, se houver.

§ 2º Da decisão de que trata o § 1º, caberá recurso no prazo
de 10 (dez) dias, contados a partir da data de notificação do in-
teressado.

§ 3º O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a
decisão, a qual, se não reconsiderar no prazo de cinco dias, o en-
caminhará à autoridade superior.

§ 4º O recurso administrativo deverá ser decidido no prazo
máximo de trinta dias, contados a partir da data de protocolo, po-
dendo ser prorrogado por igual período, ante justificativa.

§ 5º Deferido preliminarmente o pedido de recomposição do
equilíbrio econômico-financeiro contratual, o poder concedente comu-
nicará sua decisão à arrendatária e encaminhará o processo à Antaq.

Art. 16. A arrendatária elaborará EVTEA e o encaminhará à
Antaq no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da data de re-
cebimento da comunicação sobre a decisão que deferiu preliminar-
mente o pedido.

§ 1º O EVTEA observará:

I - a decisão do poder concedente deferindo preliminarmente
o Relatório de Desequilíbrio Contratual e o Plano de Investimentos,
se houver; e

II - os normativos vigentes que regulamentam a matéria.

§ 2º Na hipótese de a arrendatária apresentar pedido de
recomposição de equilíbrio econômico-financeiro contratual referente
a mais de um fato gerador, todos os eventos deverão ser considerados
no mesmo EVTEA, para todos os efeitos, apresentando, entretanto,
fluxos marginais específicos para cada fato gerador.

§ 3º O EVTEA elaborado pela arrendatária terá caráter re-
ferencial para análise e deliberação da Antaq.

§ 4º O EVTEA, da forma como aprovado pela Antaq, poderá
ser utilizado para a definição dos elementos do Termo Aditivo sem,
contudo, ser vinculativo.

§ 5º Se durante a análise do EVTEA for constatada a ne-
cessidade de revisão do Relatório de Desequilíbrio Contratual ou do
Plano de Investimentos, a Antaq deverá solicitar a reavaliação e os
ajustes que se fizerem necessários à arrendatária e comunicar o fato
ao poder concedente.

§ 6º Na hipótese de aprovação do EVTEA, a Antaq restituirá
o processo ao poder concedente, para ratificação da aprovação do
Relatório de Desequilíbrio Contratual e do Plano de Investimentos, se
houver, e celebração do termo aditivo, juntamente com declaração
circunstanciada acerca da adimplência financeira da arrendatária e das
pessoas jurídicas, direta ou indiretamente, controladoras, controladas,
coligadas ou de controlador comum com a arrendatária perante a
Agência Reguladora.

Art. 17.O termo aditivo ou outro Ato do Poder Público que
formalizar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro con-
tratual será celebrado entre o poder concedente e a arrendatária, com
a interveniência da ANTAQ e da autoridade portuária, e conterá, entre
outras, cláusulas relativas:

I - às obrigações de investimento, de capacidade, de de-
sempenho e de movimentação mínima, em conformidade com o Pla-
no de Investimentos, se houver; e

II - ao Projeto Executivo, se houver.

Parágrafo único. Os parâmetros de desempenho e de mo-
vimentação mínima considerarão, entre outros fatores, as regras con-
tratuais vigentes, a projeção de movimentação total de cargas, os
investimentos previstos e o desempenho de terminais semelhantes.

Art. 18. O poder concedente e a Antaq poderão, a qualquer
tempo, solicitar informações adicionais e complementares e escla-
recimentos à autoridade portuária, à arrendatária, a quaisquer en-
tidades e órgãos públicos e a terceiros, e terão livre acesso a in-
formações, bens e instalações da arrendatária ou de terceiros por ela
contratados visando aferir quaisquer fatos necessários à instrução do
procedimento.

Art. 19. O poder concedente deverá dar publicidade ao pro-
cedimento de recomposição de equilíbrio econômico-financeiro con-
tratual por meio de publicação resumida da decisão final em seu
endereço eletrônico na internet.

Art. 20. Caso o fato gerador de desequilíbrio seja a de-
terminação ou a autorização de investimentos não previstos origi-
nariamente em contrato, a arrendatária deverá apresentar ao poder
concedente, no prazo de até 12 (doze) meses contados da data da
assinatura do termo aditivo, Projeto Executivo referente ao Plano de
Investimentos aprovado com a respectiva Anotação de Responsa-
bilidade Técnica (ART) do profissional competente, na forma da
regulamentação vigente.

§ 1º O Projeto Executivo conterá, entre outros, planilha or-
çamentária, com a respectiva ART do profissional competente, con-
templando os investimentos propostos, bem como planilha com a
descrição dos serviços ou itens de fornecimento contemplados nas
verbas destinadas ao programa de manutenção, melhoria, atualização
e renovação de ativos depreciados, se for o caso.

§ 2º Na especificação dos custos serão considerados preços e
códigos de sistemas referenciais de custos oficiais e preços de re-
ferência empregados pelo Governo Federal em projetos de natureza
assemelhada já avaliados por órgãos de controle, admitida, na ausência
daqueles, a adoção de valores de mercado, mediante a apresentação
de, no mínimo, três orçamentos firmados por fornecedores idôneos.

Art. 21. O poder concedente encaminhará o Projeto Exe-
cutivo à ANTAQ, para análise e deliberação quanto à conformidade
com o Plano de Investimentos aprovado e o EVTEA, ouvida a au-
toridade portuária.

§ 1º A ANTAQ dará ciência ao poder concedente da análise
e da deliberação de que trata o caput.

§ 2º Caso o investimento indicado no Projeto Executivo seja
inferior ao previsto no Plano de Investimentos aprovado, a arren-
datária deverá propor a reversão imediata do valor de investimento
não contemplado no Projeto Executivo com Remuneração do Ar-
rendamento, a ser paga em parcela única, ou a readequação do prazo
do contrato de arrendamento, para efeitos de recomposição do equi-
líbrio econômico-financeiro do contrato.

§ 3º Caberá ao Poder Concedente analisar e aprovar a opção
proposta pela arrendatária.

§ 4º O investimento indicado no Projeto Executivo que ul-
trapassar o investimento previsto no Plano de Investimentos aprovado
não ensejará recomposição do equilíbrio econômico-financeiro.

§ 5º A análise e deliberação da ANTAQ sobre o Projeto
Executivo não exclui a responsabilidade exclusiva da arrendatária pela
adequação e qualidade dos investimentos realizados, assim como pelo
cumprimento das obrigações contratuais, regulamentares e legais.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 22. Para os fins desta portaria, a competência para apro-
var EVTEA, prevista no art. 2º, VI, do Decreto nº 8.033, de 27 de
junho de 2013, fica delegada da SEP/PR à ANTAQ.

Art. 23. Na hipótese do fato gerador de desequilíbrio eco-
nômico-financeiro do contrato ser a expansão de área, previsto no art.
4º, VII, desta portaria, a competência para analisar e deliberar sobre
a inviabilidade técnica, operacional ou econômica de realização de
novo arrendamento, a que se refere o art. 24 do Decreto 8.033, de 27
de junho de 2013, fica delegada da SEP/PR à ANTAQ.

Art. 24. Os pedidos de recomposição de equilíbrio econô-
mico-financeiro em tramitação deverão ser adaptados aos termos des-
ta portaria, mediante instrução complementar, se necessário, sem pre-
juízo da continuidade das análises em curso.

Parágrafo único. É dispensada a instrução complementar dos
pedidos de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro já de-
liberados pela Antaq.

Art. 25. Os pedidos de prorrogação antecipada, aos quais se
refere o art. 57 da Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013, serão
analisados conforme o disposto na Portaria SEP/PR nº 349, de 30 de
setembro de 2014.

Parágrafo único. Nos casos em que a arrendatária solicitar,
em um mesmo pedido, a prorrogação antecipada do seu contrato de
arrendamento, juntamente com a recomposição do equilíbrio eco-
nômico-financeiro contratual decorrente de outro(s) fato(s) gera-
dor(es), todos os pleitos serão analisados conforme o disposto na
Portaria SEP/PR nº 349, de 30 de setembro de 2014, aplicando-se as
disposições da presente portaria de forma subsidiária.

Art. 26. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HELDER BARBALHO

COMPANHIA DOCAS DO PARÁ

DELIBERAÇÃO No- 37, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2015

A DIRETORIA EXECUTIVA DA COMPANHIA DO-
CAS DO PARÁ (CDP), no uso de suas atribuições legais, e

Considerando a necessidade de imprimir maior racionalidade
à tramitação de processos de aquisições e contratações;

Considerando o aperfeiçoamento constante das rotinas de
abertura e instrução desses processos pela autoridade competente;

Considerando o aprimoramento da dinâmica de tramitação de
processos, muitas vezes volumosos, visando a maior eficiência e
eficácia do fluxo percorrido;

Considerando que a fase interna corresponde aos atos pra-
ticados pela Administração Pública licitadora, iniciados pela cons-
tatação fática de uma dada necessidade pública;

Considerando que o primeiro ato dessa fase é a chamada
requisição que consiste no pedido feito pela unidade interessada na
contratação de um serviço ou determinado bem, expedida à autoridade
competente para deliberação sob a ótica da oportunidade, conveniên-
cia e relevância para o interesse público, por unanimidade, delibera:

Art. 1º. Todos os pedidos de compra e contratação de ser-
viços em geral, inclusive os de dispensa e inexigibilidade, deverão ser
encaminhados a DIRPRE, para análise preliminar sob a ótica da
oportunidade, conveniência e relevância para o interesse público com
consequência deliberação sobre a instrução ou não do processo, con-
siderando que a fase interna determina as regras, define os limites e
direciona a realização do procedimento, de modo a evitar retrabalhos
e promover maior eficiência ao fluxo dos processos.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

PARSIFAL DE JESUS PONTES
Diretor-Presidente

RAIMUNDO RODRIGUES DO ESPÍRITO
SANTO JÚNIOR

Diretor Administrativo-Financeiro

SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL
AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

RESOLUÇÃO No- 365, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2015

Altera a Resolução nº 30, de 21 de maio de
2008.

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIA-
ÇÃO CIVIL - ANAC, no exercício da competência que lhe foi
outorgada pelo art. 11, inciso V, da Lei nº 11.182, de 27 de setembro
de 2005, tendo em vista o disposto nos arts. 8º, incisos IV e X, da
mencionada Lei, e considerando o que consta no processo nº
00058.114148/2015-50, deliberado e aprovado na Reunião Delibe-
rativa da Diretoria realizada em 4 de novembro de 2015, resolve:

Art. 1º Acrescentar o inciso XI ao § 1º do art. 2º da Re-
solução nº 30, de 21 de maio de 2008, com a seguinte redação:

"Art. 2º ....................................................................................

§ 1º ..........................................................................................

XI - Anexo 19, Gerenciamento da Segurança Operacional." (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCELO PACHECO DOS GUARANYS
Diretor-Presidente

DECISÃO No- 132, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2015

Defere pedido de isenção de cumprimento
de requisitos do RBAC nº 154 no Aero-
porto Internacional Salgado Filho/Porto
Alegre - SBPA.

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIA-
ÇÃO CIVIL - ANAC, no exercício da competência que lhe confere
o art. 11, inciso V, da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005,
tendo em vista o disposto no art. 8º, incisos XXI e XXX, da men-
cionada Lei, e no Regulamento Brasileiro da Aviação Civil nº 11
(RBAC nº 11),

Considerando a importância da disponibilização do serviço pú-
blico prestado e da segurança das operações aéreas e aeroportuárias;

Considerando o Ofício nº 746/SBPA(PASO)/2015, de
17/04/2015, AISO nº 001/SBPA/2015, anexo ao Ofício nº 835/SB-
PA(PASO)/2015, de 24/04/2015, que fundamenta a isenção do cum-
primento de requisito do RBAC nº 154, de acordo com a alínea (d) do
item 11.25 do RBAC 11 e o Ofício nº 2040/SBPA(PASO)/2015, de
21/10/2015;




